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da sua mobilidade no mapa de pessoal do Centro de Estudos Judiciá-
rios, nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 43.
º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, sendo reposicionada 
entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória da carreira técnica superior e 
entre os níveis remuneratórios 24 e 25 da tabela remuneratória única, a 
que corresponde a remuneração mensal de 1675,29 € (mil seiscentos e 
setenta e cinco euros e vinte e nove cêntimos).

23 de Setembro de 2009. — A Directora do Departamento de Apoio 
Geral, Maria Eufémia Fonseca.

202348282 

 Despacho (extracto) n.º 21844/2009
Por despacho de 16 de Setembro de 2009, da Directora do Centro de 

Estudos Judiciários, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado com a assistente opera-
cional Maria José Rodrigues Costa Dias, na sequência da consolidação 
definitiva da sua mobilidade no mapa de pessoal do Centro de Estudos 
Judiciários, nos termos e em cumprimento do disposto no n.º 2 do 
artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 69 -A/2009, de 24 de Março, sendo reposi-
cionada entre a 4.ª e a 5.ª posição remuneratória da carreira de assistente 
operacional e entre os níveis remuneratórios 4 e 5 da tabela remuneratória 
única, a que corresponde a remuneração mensal de 676,34 € (seiscentos 
e setenta e seis euros e trinta e quatro cêntimos).

23 de Setembro de 2009. — A Directora do Departamento de Apoio 
Geral, Maria Eufémia Fonseca.

202348185 

 Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.º 21845/2009
Por despacho de 14 de Setembro de 2009, do subdirector -geral da 

Administração da Justiça, por delegação:
Rui Miguel Folgôa de Melo Rodrigues, escrivão auxiliar, do Tribunal 

de Comarca e de Instrução Criminal de Évora — autorizada a permuta 
para idêntico lugar do Tribunal de Comarca de Moura.

César Eduardo Bergano Gomes Pica, escrivão auxiliar do Tribunal 
de Comarca de Moura — autorizada a permuta para idêntico lugar do 
Tribunal de Comarca e de Instrução Criminal de Évora.

Início de funções: dois dias
15 de Setembro de 2009. — A Directora de Serviços, Helena Al-

meida.
202348558 

 Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça

Direcção de Serviços de Administração, Gestão e Informática

Declaração de rectificação n.º 2407/2009
Por ter saído com inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 182, 

de 18 de Setembro de 2009, o despacho (extracto) n.º 21 018/2009, 
referente ao posicionamento remuneratório de inspectores da carreira 
especial de inspecção do mapa de pessoal da Inspecção -Geral dos Ser-
viços de Justiça, rectifica -se que onde se lê:

«Por despacho do inspector -geral de 9 de Setembro de 2009, após 
concluído o respectivo procedimento concursal interno de acesso 
limitado e confirmação do cabimento orçamental por parte da 
1.ª Delegação da Direcção -Geral do Orçamento, foram nomeados 
inspectores da carreira especial de inspecção, do mapa de pessoal da 
Inspecção -Geral dos Serviços de Justiça, com efeitos reportados à 
data do despacho, com a remuneração de € 2730,53, colocados entre 
a 8.ª e a 9.ª posições remuneratórias e entre os níveis remuneratórios 
44 e 47, os inspectores Preciosa Maria da Costa Gonçalves Passinhas, 
Bruno Miguel Gonçalves de Almeida, Pedro Manuel Pereira Lobo 
Pimentel e Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa, em comissão de 
serviço na Provedoria de Justiça, mantendo a comissão. (Isento de 
visto do Tribunal de Contas.)»

deve ler -se:

«Por despacho do inspector -geral de 9 de Setembro de 2009, após 
concluído o respectivo procedimento concursal interno de acesso 
limitado e confirmação do cabimento orçamental por parte da 1.ª De-

legação da Direcção -Geral do Orçamento, são posicionados, quanto à 
remuneração base e nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 170/2009, de 3 de Agosto, entre a 6.ª e a 7.ª posições remunera-
tórias, entre os níveis remuneratórios 36 e 40, a que corresponde o 
montante pecuniário de € 2299,98, correspondente ao 1.º escalão 
da categoria colocada a concurso, com efeitos reportados à data do 
despacho, os inspectores:

Preciosa Maria da Costa Gonçalves Passinhas;
Bruno Miguel Gonçalves de Almeida;
Pedro Manuel Pereira Lobo Pimentel;
Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa;

em comissão de serviço na Provedoria de Justiça, mantendo a mesma 
comissão.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)»
21 de Setembro de 2009. — O Director de Serviços de Administração, 

Gestão e Informática, Miguel Augusto Filipe Henriques.
202344556 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Gabinete do Ministro

Declaração de rectificação n.º 2408/2009
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 9.º do despacho normativo 

n.º 35 -A/2008, de 29 de Julho, declara -se sem efeito o despacho n.º 31 
484/2008, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 238, de 10 
de Dezembro de 2008.

2 de Fevereiro de 2009. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia.

201955976 

 Portaria n.º 924/2009
O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece as normas e 

os critérios para a delimitação de perímetros de protecção de captações de 
águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público, com a finalidade 
de proteger a qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e controlar a 
poluição das águas subterrâneas (por infiltração de águas pluviais li-
xiviantes e de águas excedentes de rega e de lavagens), potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir e 
controlar as descargas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar 
a criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos sistemas de 
abastecimento de água. Todas as captações de água subterrânea desti-
nadas ao abastecimento público de água para consumo humano estão 
sujeitas às regras estabelecidas no mencionado Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de Setembro.

Tendo a empresa Águas do Mondego, S. A., apresentado e a Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro elaborado, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Se-
tembro, a proposta de delimitação e respectivos condicionamentos do 
perímetro de protecção para as captações da Boavista, compete agora 
ao Governo aprovar aquelas zonas de protecção.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 

de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, 
de 31 de Maio, manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Or-
denamento do Território e do Desenvolvimento Regional, o seguinte: 

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de protecção das 
captações de água subterrânea da empresa Águas do Mondego, S. A., 
designadas por captações da Boavista, que consistem em dois poços 
com drenos horizontais denominados PDH1 e PDH2 e dois furos ver-
ticais designados por AC1 e AC2, que captam no aquífero aluvionar do 
Mondego, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 
n.º 382/99, de 22 de Setembro.

2 — As zonas de protecção imediata respeitantes aos perímetros de 
protecção a que se refere o número anterior, correspondem, nos termos 
do disposto no anexo do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, 
às áreas da superfície do terreno com um raio de 80 m com centro nas 
captações designadas por PDH1 e PDH2, e com um raio de 40 m com 
centro nas captações designadas por AC1 e AC2, cujas coordenadas 



Diário da República, 2.ª série — N.º 190 — 30 de Setembro de 2009  39763

são apresentadas e representadas no anexo à presente portaria, que dela 
faz parte integrante.

3 — É interdita qualquer instalação ou actividade na zona de protec-
ção imediata a que se refere o número anterior, com excepção das que 
tenham por objectivo a conservação, manutenção e melhor exploração 
das captações, devendo, na zona considerada, ser o terreno vedado e 
mantido limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que possam 
provocar infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade da 
água da captação, nos termos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º do 
Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

4 — As zonas de protecção intermédia respeitantes ao perímetro de 
protecção a que se refere o n.º 1 correspondem, nos termos do disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, às áreas da 
superfície do terreno contíguas exteriores às zonas de protecção imediata 
limitadas pela margem direita do rio Mondego e pela linha que contém 
os vértices A a H, para os poços PDH1 e PDH2, e pela linha que con-
tém os vértices I a M, para os furos AC1 e AC2, cujas coordenadas são 
apresentadas e representadas no anexo à presente portaria.

5 — Na zona de protecção intermédia são, nos termos dos n.os 2 e 3 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro:

a) Interditas as seguintes actividades e instalações:
i) Infra -estruturas aeronáuticas;
ii) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
iii) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbonetos e de 

resíduos perigosos;
iv) Postos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis;
v) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioactivos ou de 

outras substâncias perigosas;
vi) Canalização de produtos tóxicos;
vii) Lixeiras e aterros sanitários;
viii) Unidades industriais;
ix) Pedreiras e explorações mineiras;
x) Depósitos de sucata;
xi) Estações de tratamento de águas residuais;
xii) Cemitérios;
xiii) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e 

armazenamento de água ou quaisquer substâncias susceptíveis de se 
infiltrarem;

xiv) A execução de quaisquer novas sondagens para captação de água 
subterrânea e todas as captações de água subterrânea existentes que 
forem desactivadas têm de ser cimentadas;

xv) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes na água ou que 
possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis;

xvi) Construção de novas fossas e todas as que existem têm que ser 
desactivadas;

xvii) Pastorícia e usos agrícolas e pecuários;
xviii) Espaços destinados a práticas desportivas, parques de campismo, 

estradas e caminhos -de -ferro;

b) Condicionadas as actividades e instalações relativas a edificações 
e colectores de águas residuais, ficando a ampliação e ou construção 
sujeita a parecer prévio vinculativo da CCDR.

6 — A zona de protecção alargada respeitante aos perímetros de 
protecção a que se refere o n.º 1 corresponde, nos termos do disposto 
no artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, à área da 
superfície do terreno contígua exterior às zonas de protecção intermédia, 
definida pela margem direita do rio Mondego e pela linha que contém 
os vértices A’ a K’, cujas coordenadas são apresentadas e representadas 
no anexo à presente portaria.

7 — Na zona de protecção alargada são, nos termos dos n.os 4 e 5 do 
artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro:

a) Interditas as seguintes actividades e instalações:
i) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioactivos ou de 

outras substâncias perigosas;
ii) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbonetos e de re-

síduos perigosos;
iii) Canalização de produtos tóxicos;
iv) Refinarias e indústrias químicas;
v) Lixeiras e aterros sanitários;
vi) Pedreiras e explorações mineiras;
vii) Depósitos de sucata;
viii) Infra -estruturas aeronáuticas;
ix) Cemitérios;
x) Oficinas e estações de serviço de automóveis;
xi) Postos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis;
xii) Construção de novas fossas, e as que existem devem ser recon-

vertidas em fossas sépticas estanques;

xiii) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes na água ou que 
possam formar substâncias tóxicas persistentes ou bioacumuláveis;

b) Condicionadas as seguintes actividades e instalações:
i) Colectores de águas residuais e estações de tratamento de águas 

residuais, ficando a sua construção sujeita a parecer vinculativo da 
CCDR;

ii) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e 
armazenamento de água ou quaisquer substâncias susceptíveis de se 
infiltrarem;

iii) Execução de quaisquer novas sondagens para captação de água 
subterrânea, ficando a sua execução sujeita a parecer prévio vinculativo 
da CCDR, e todas as captações de água subterrânea existentes que forem 
desactivadas têm que ser cimentadas.

11 de Setembro de 2008. — O Ministro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia.

ANEXO

Representação das zonas do perímetro de protecção
às captações da Boavista 

  
 Base: Extracto da Carta Militar n.º 241 dos S. C. E.

Coordenadas das zonas de protecção imediata 

Captação Meridiana
(metros) 

Perpendicular
(metros) 

Raio
(metros) 

PDH1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 356 357 980 80 
PDH2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 372 357 724 80 
AC1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 534 357 085 40 
AC2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 594 357 000 40 

 Coordenadas das zonas de protecção intermédia 

Vértice Meridiana
(metros) 

Perpendicular
(metros) 

A   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 334 358 246 
B   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 423 358 257 
C   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 469 358 060 
D   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 419 358 051 
E   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 469 357 651 
F   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 534 357 551 
G   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 604 357 421 
H   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 419 357 397 
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Vértice Meridiana
(metros) 

Perpendicular
(metros) 

I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 444 357 252 
J . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 582 357 256 
K   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 749 357 136 
L   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 766 356 892 
M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 750 356 860 

 Coordenadas da zona de protecção alargada 

Vértice Meridiana
(metros) 

Perpendicular
(metros) 

A’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 324 358 296 
B’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 424 358 306 
C’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 469 358 060 
D’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 470 357 812 
E’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 519 357 661 
F’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 584 357 561 
G’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 709 357 396 
H’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 104 357 131 
I’   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 299 357 166 
J’   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 509 357 091 
K’ . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 176 415 356 807 

 Nota. — As coordenadas indicadas são coordenadas rectangulares 
planas no sistema Hayford -Gauss — datum Lisboa.

201036268 

 Portaria n.º 925/2009
O Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro, estabelece as normas e 

os critérios para a delimitação de perímetros de protecção de captações de 
águas subterrâneas destinadas ao abastecimento público, com a finalidade 
de proteger a qualidade das águas dessas captações.

Os perímetros de protecção visam prevenir, reduzir e controlar a 
poluição das águas subterrâneas (por infiltração de águas pluviais li-
xiviantes e de águas excedentes de rega e de lavagens), potenciar os 
processos naturais de diluição e de autodepuração, prevenir, reduzir e 
controlar as descargas acidentais de poluentes e, por último, proporcionar 
a criação de sistemas de aviso e alerta para a protecção dos sistemas de 
abastecimento de água.

Todas as captações de água subterrânea destinadas ao abastecimento 
público de água para consumo humano estão sujeitas às regras estabele-
cidas no mencionado Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

Tendo a empresa Águas do Mondego, S. A., apresentado e a Comissão 
de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro elaborado, ao 
abrigo do n.º 2 do artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Se-
tembro, a proposta de delimitação e respectivos condicionamentos dos 
perímetros de protecção de três furos de captação de água subterrânea 
localizados em Casal dos Claros, na freguesia de Amor, concelho de 
Leiria, compete agora ao Governo aprovar aquelas zonas de protecção.

Assim:
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto -Lei 

n.º 382/99, de 22 de Setembro, na redacção dada pelo Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de Maio, manda o Governo, pelo Ministro do 
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Re-
gional, o seguinte:

1 — É aprovada a delimitação dos perímetros de protecção de três 
captações da empresa Águas do Mondego, S. A., designadas por furo 
n.º 1 (SL10), furo n.º 2 (SL13) e furo n.º 3 (SL14), todas na freguesia de 
Amor, concelho de Leiria, os quais captam água no denominado sistema 
aquífero Vieira de Leiria -Marinha Grande.

2 — As zonas de protecção imediata respeitantes aos perímetros de 
protecção relativos ao furo n.º 1 (SL10), furo n.º 2 (SL13) e furo n.º 3 
(SL14) correspondem às áreas da superfície do terreno em torno de cada 
uma das captações até ao limite das poligonais fechadas definidas pelos 
vértices cujas coordenadas são apresentadas e representadas no anexo à 
presente portaria, dela fazendo parte integrante.

3 — É interdita qualquer instalação ou actividade nas zonas de protec-
ção imediata a que se refere o n.º 2 da presente portaria, com excepção 
das que tenham por objectivo a conservação, manutenção e melhor 
exploração da captação, devendo, na zona considerada, ser o terreno 
vedado e mantido limpo de quaisquer resíduos, produtos ou líquidos que 
possam provocar infiltração de substâncias indesejáveis para a qualidade 
da água da captação, nos termos do estabelecido no n.º 1 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de Setembro.

4 — A zona de protecção intermédia respeitante ao perímetro de pro-
tecção relativo ao furo n.º 1 (SL 10) corresponde à área da superfície do 
terreno envolvente à zona de protecção imediata e até à linha definida 
pelo raio de 45 m, com origem na captação, nos termos representados 
no anexo à presente portaria.

5 — As zonas de protecção intermédia respeitantes aos perímetros 
de protecção relativos ao furo n.º 2 (SL 13) e ao furo n.º 3 (SL 14) cor-
respondem às áreas da superfície do terreno envolventes às respectivas 
zonas de protecção imediata e até às linhas definidas pelo raio de 60 m, 
com origem em cada uma das captações, nos termos representados no 
anexo à presente portaria.

6 — Nas zonas de protecção intermédia respeitantes aos perímetros 
de protecção mencionados nos n.os 4.º e 5.º da presente portaria são, 
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 
de Setembro:

a) Interditas as seguintes actividades e instalações:
i) Infra -estruturas aeronáuticas;
ii) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbonetos e de re-

síduos perigosos;
iii) Postos de abastecimento e áreas de serviço de combustíveis;
iv) Canalização de produtos tóxicos;
v) Lixeiras e aterros sanitários;
vi) Pedreiras e explorações mineiras;
vii) Lagos e quaisquer obras ou escavações destinadas à recolha e 

armazenamento de água ou de quaisquer outras substâncias susceptíveis 
de se infiltrarem;

viii) Depósitos de sucata;
ix) Estações de tratamento de águas residuais;
x) Estações elevatórias de águas residuais;
xi) Cemitérios;
xii) Aplicação de pesticidas móveis e persistentes na água ou que 

possam formar substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis;
xiii) Construção de novas fossas e as que existem devem ser desac-

tivadas;
xiv) Execução de novas sondagens para captação de água subterrâ-

nea, excepto as que se destinem ao abastecimento público, e todas as 
captações de água subterrânea existentes que forem desactivadas têm 
de ser cimentadas.

b) Condicionadas as seguintes actividades e instalações:
i) Pastorícia;
ii) Usos agrícolas e pecuários;
iii) Novas edificações, unidades industriais, oficinas e estações de 

serviço de automóveis, espaços destinados a práticas desportivas, parques 
de campismo, colectores de águas residuais implantados fora das vias 
públicas, estradas e caminhos -de -ferro, ficando a construção sujeita a 
parecer prévio da CCDR;

iv) Transporte de hidrocarbonetos, de materiais radioactivos ou de 
outras substâncias perigosas.

7 — A zona de protecção alargada respeitante aos perímetros de 
protecção do furo n.º 1 (SL10) e do furo n.º 2 (SL13) é comum e cor-
responde à área da superfície do terreno contígua exterior às respectivas 
zonas de protecção intermédia e até ao limite da linha definida pelos 
vértices 1 a 39, cujas coordenadas são apresentadas e representadas no 
anexo à presente portaria.

8 — A zona de protecção alargada respeitante ao perímetro de pro-
tecção do furo n.º 3 (SL14) Corresponde à área da superfície do terreno 
contígua exterior à zona de protecção intermédia e até ao limite da linha 
definida pelos vértices 1’ a 20’, cujas coordenadas são apresentadas e 
representadas no anexo à presente portaria.

9 — Nas zonas de protecção alargada respeitantes aos perímetros 
de protecção a que se referem os n.os 7.º e 8.º da presente portaria são, 
nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 
de Setembro:

a) Interditas as seguintes actividades e instalações:
i) Depósitos de materiais radioactivos, de hidrocarbonetos e de re-

síduos perigosos;
ii) Canalização de produtos tóxicos;
iii) Refinarias e industrias químicas;
iv) Lixeiras e aterros sanitários;
v) Pedreiras e explorações mineiras;
vi) Depósitos de sucata;
vii) Infra -estruras aeronáuticas;
viii) Cemitérios;
ix) Construção de novas fossas e as que existem devem ser convertidas 

em fossas sépticas.




